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RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por VICTÓRIO ORLANDO CASTEGLIANI, insurgindo-se contra sentença prolatada pelo MM. Juiz Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária de Juiz de Fora/MG que, em ação pelo rito ordinário, julgou improcedente o pedido, que tinha por objetivo o reconhecimento de seu direito ao prêmio da Quina, concurso n. 2336, realizado pela Caixa Econômica Federal-CEF. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com a exigibilidade suspensa, em razão da assistência judiciária gratuita deferida. (fls. 137/139v.) 

Em suas razões, o apelante alega que é o ganhador do prêmio da Quina do concurso 2336, sorteado em 03 de julho de 2010 pela Caixa Econômica Federal, porém o bilhete premiado foi danificado, pois se encontrava no bolso de sua calça e fora lavado. 
Acrescenta que a CEF recolheu o bilhete para verificações e concluiu que não foi possível a identificação do número do bilhete através da perícia técnica realizada.

Alega ainda que a perícia realizada pela CEF afirma que não houve adulteração ou acréscimos de elementos extrínsecos do documento com o objetivo de se alterar valores intrínsecos, ou seja, os números são válidos, porém a apelada questiona apenas a ausência de dados do documento. 

Ao final, requer a reforma da r. sentença (fls. 141/145).

Contrarrazões às fls. 149/151.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço o recurso e passo à análise do mérito.
Como visto do relatório, o apelante afirma ser o vencedor da Quina, concurso n. 2336, sorteado em 03 de julho de 2010, e que, portanto, teria direito ao recebimento do prêmio no valor de R$ 2.621.250,97 (dois milhões, seiscentos e vinte e um mil, duzentos e cinquenta reais, e noventa e sete centavos). 

Os peritos da Caixa Econômica Federal – CEF, por outro lado, constataram que o documento apresentado pelo ora apelante não era o bilhete premiado no concurso 2336 da Quina, uma vez que a aposta vencedora continha 7 números, sendo que 5 números foram os sorteados, enquanto a aposta apresentada pelo autor foi de apenas 5 números. 
Nesse contexto, dispõe o art. 16 do Decreto de Lei nº 204/1967 que o pagamento do prêmio se fará mediante apresentação e resgate do respectivo bilhete ou fração desde que verificada a sua autenticidade, podendo o pagamento ser recusado quando no momento de sua apresentação estiver rasgado, dilacerado, cortado ou que dificultem de qualquer modo a verificação de sua autenticidade.
Dessa forma, o bilhete apresentado está parcialmente danificado, o que prejudica a comprovação de sua autenticidade, conforme bem fundamentou o MM. Juiz de base, verbis:
“Deveras o bilhete anexado aos autos sofreu alguns danos como podemos observar às fs. 83/84. A perícia realizada pela Caixa, cujo parecer se encontra às fls. 109/114, concluiu não ser possível constatar adulteração no bilhete. Por outro lado, não ficou comprovado se aquele o bilhete premiado, uma vez que a identificação de dados de grande relevância para a sua individualização como, por exemplo, o código de validação, a  unidade lotérica, data e hora em que a aposta foi realizada e o número do terminal, foi comprometida.

Cumpre ressaltar que a aposta realizada pelo autor foi de cinco números conforme seu próprio depoimento:

(...)

No comprovante de aposta à fl. 83 é visível que o jogo realizado foi de cinco números.

De acordo com o sistema de registro de apostas da CEF, o bilhete vencedor resultou de um jogo de sete números, como podemos observar pelo espelho da aposta vencedora às fls. 107/108.

Em outras palavras, pela análise dos documentos carreados nos autos, não ficou comprovado que o bilhete pertencente ao autor foi o premiado no concurso 2336. Pelo contrário, o espelho da aposta vencedora deixa clara a impossibilidade de que o bilhete do autor seja o vencedor, já que ele fez um jogo de cinco números e o vencedor comprovadamente fez um jogo de sete números” (fls. 138v/139)

Sobre a questão em debate, o Superior Tribunal de Justiça – STJ, em julgamento assim decidiu, verbis:

“Direito processual civil. Loteria. Prêmio. Ônus da prova.

- (...)

- (...)

- Cabe, portanto, ao apostador conferir o bilhete de loteria no momento da sua emissão.

- O ônus da prova, por conseguinte, incumbe ao portador do título.

Recurso especial não conhecido.”

(REsp 960.284/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 05/08/2008)

                           No mesmo sentido, também vem decidindo este E. Tribunal, conforme se vê dos seguintes julgados:

“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. PRÊMIO DE LOTERIA. QUINA. BILHETE DANIFICADO. DECRETO 204/1967. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NÃO COMPROVADO. 

1. A teor da legislação de regência, o pagamento do prêmio de loterias será feito mediante a inafastável verificação da autenticidade do bilhete ou fração (caput do art. 16 do Decreto 204/67); e que constitui motivo justificado para recusa daquele pagamento a apresentação de bilhetes ou frações rasgados, dilacerados, cortados ou com algum defeito que, de qualquer modo, dificulte a verificação da autenticidade. (§ 1º do art. 16). 
2. Hipótese em que o bilhete do qual o autor era portador fora apresentado molhado, acondicionado em um recipiente plástico, sendo praticamente impossível verificar a sua autenticidade. 

3. Ademais, o autor não infirmou o documento, apresentado pela CEF, atestando que o bilhete premiado continha 7 (sete) dezenas, enquanto o bilhete por ele apresentado registrou apenas 5 (cinco) dezenas. 

4. Recurso de apelação conhecido e desprovido. (AC n. 0016632-33.2010.4.01.3801/MG, Relator Desembargador Kássio Marques, Sexta Turma, e-DJF 1 de 23/08/2016).
PROCESSO CIVIL. CIVIL. FATOS. PROVA. JULGAMENTO ANTECIPADO. INDENIZAÇÃO. CONCURSO DE PROGNOSTICOS. LOTERIA ESPORTIVA. BILHETE DE APOSTA.

I - Se os fatos foram cumpridamente impugnados, não pode o autor exigir que sejam eles tidos como verdadeiros.

II - O bilhete-recebido da aposta é o documento que o apostador tem para comprovar a realização do jogo. Existindo erro no bilhete deve fazer prova de tal alegação.”

(AC 0030591-53.1995.4.01.0000 / MA, Rel. JUIZ TOURINHO NETO, TERCEIRA TURMA, DJ p.23264 de 11/04/1996)

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. LOTERIA. LOTOMANIA. PRÊMIO. FALHA NA IMPRESSÃO DO BILHETE. APOSTA COM 50 DEZENAS REGISTRADA. AUSÊNCIA DE PROGNÓSTICOS CERTOS. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. Constatado, por laudo pericial, que a aposta do autor concorreu ao Concurso nº 0264 e foi registrada com 50 dezenas, descipienda a pretensão de receber o prêmio ou indenização por perda da chance de concorrer.

2. Ainda que se reconhecesse o jogo com as 06 dezenas, tal fato não legitimaria, por si só, o recebimento do prêmio. Isso porque não se poderia considerar implementada condição essencial para lhe fazer jus, qual seja a validade da aposta, uma vez que o número de prognósticos previstos para o jogo (LOTOMANIA) é 50.

3. Apelação a que se nega provimento.”

(AC 0010055-52.2004.4.01.3800 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL MARCIO BARBOSA MAIA, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL MARCIO BARBOSA MAIA, 4ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.510 de 29/08/2013)

Em face do exposto, conheço do recurso de apelação e nego-lhe provimento. 
É como voto.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES

Relator
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